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DA COMPETÊNCIA
A competência e finalidade do Controle lnterno estão prevista no art. 74 da

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, que dispõe dentre
outras competências: realização de acompanhamento, levantamento, inspeção

e auditoria nos sistemas administrativo, contábil, financeiro, patrimonial e

operacional relativo às atividades próprías do ente federado, com vístas a
verificar a legalidade de atos de gestão pela execução orçamentária, financeira
e patrimonial, além de avaliar seus resultados quanto à legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicldade e eficiência.

Nos termos da Resolução Administrativa no 11.410/TCM-PA, de
25/02/2014, além do disposto no §1o, do art. 11, da RESOLUÇÃO No

11.535/f'CM-PA, de 01/07/2014, segundo as quais, em virtude do processo

licitatório implicar em realização de despesa, resta configurada a competência
desta Coordenação de Controle lnterno para análise e manifestação.

TNTRODUçÃO
O processo acima já mencionado foi encaminhado a esta Controladoria

Municipal para emissão de parecer quanto à solicitação de Apostilamento ao

contrato mencionado acima.
A presente solicitação de Apostilamento foi feita através do ofício

devidamente encaminhado à Comissão Permanente de Licitação com a

seguinte solicitação: "No coso em telo, o solicitaçõo poro reolizoçõo do

oposttlomento de ocréscimo de CNPJ N" 30.879.826/0001-33-FUNDEB poro
pogomento com frns de odequor o ovenço poctuodo com o empreso licitonte".

A CPL encaminhou o ofício no 148/2025/CPL à Procur

solicitando emissão de parecer sobre o Apostilamento em tela.
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PARECER TÉCNICO DO CONTROLE INTERNO

soUclrANTE: coMrssÃo PERMANENTE DE LTCTTAÇÃO - CPL.

PROCESSO: TOMADA DE PREÇO No 072/2023
oBJETO: STSTEMA DE REGTSTRO DE PREÇOS PARA A CONTRATAÇÃO DE

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE COMBUSTíVEL, PARA

ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA, FUNDOS E SECRETARIAS DO

MUNICíPIO DE VISEU/PA, NAS LOCALIDADES DISTANTES DA SEDE DO

MUNICíPIO (KM 74-SENTIDO PAIMA LOCALIDADES SENTIDO RODOVIA

PARA/MARANHÂO COMPREENDENDO AS LOCALIDADES KM 74, KM 83,

JAP|M, VrLA NOVA, PrQUrA, NOVO ESTrRÃO, BRAÇO GRANDE, TTMBOZAL,

FAVEIRO, CRISTAL, 07 BARRACAS, PEDÃO, E OUTRAS COMUNIDADES
ADJACENTES POR VENTURA NÃO ELENCADAS

ASSUNTO: APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nô 173/2023/CPL

adoria Jur
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Em análise aos procedimentos, a Procuradoria emitiu parecer favorável nos

seguintes termos: "Ante o exposto, concLui-se, solvo melhor ju'tzo, presentes os

pressupostos de reguloridodejurídico dos outos, ressalvodo ojubo de mérito do

Administroção e os ospectos técnicos, econômicos e ftnonceiros, que escopom à
onolise desso ossessorio jurídico, que opós otestoda o presenço de todos os

requisitos elencodos neste porecer, seró juridicomente váltdo o reolizaçõo dos

Termos de Apostilomento do controto n'173/2024/CPL, oriundo do Pregõo
Eletrônico no 072/2027/CPL, nos termos do orttgo 65, § 8o do Lei 8.666/93".

Foi encaminhado ao Setor contábil o memorando solicitando informações
de existência de recurso orçamentário para o acréscimo da dotação
orçamentária pretendida. Em resposta ao solicitado pela CPL, a Contabilidade
encaminhou Memorando indicando as dotações orçamentárias conforme
autos.

Após parecer favorável da Procuradoria Geral e observadas as suas

recomendações, a CPL encaminhou os autos a este Controlador para

apreciação e manifestação com a emissão de parecer pertinente.
É o relatório!
DrsPosrçÕEs GERATS

O Apostilamento destina-se a registrar os resultados da aplicação das

cláusulas e condições inicialmente ajustadas (iá previstas no contrato),
exclusivamente nas hipóteses previstas no § 80 do art. 65 da Lei no 8.666/93.

No que tange a inclusão de DoTAÇÃo oRçAMENtÁRln, a tei
no8.666/93 que instituiu normas para os procedimentos licitatórios prevê

para validade do contrato as cláusulas obrigatórias do Art. 55. Nesse

dispositivo legal,no inciso V, assim está previsto:
"o crédito pelo quol correró o despeso, com
o indicoçõo do classifrcoçõo funcionol
progromático e da cotegorio econômico;"

Em sequência, a mesma lei permite a alteração contratual no art. 65, inciso
ll, alínea "c" quando necessária a modificação da forma de paSel1eo1le..egl
imposicão de circunstâncias supervenientes. mantido o valor inicial

atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com relação ao cronograma
financeiro fixado, sem a'correspondente contraprestação de fornecimento de
bens ou execução de obra ou serviço.

Desta forma, é possível a alteração com o consequente remanejamento da

dotação orçamentáría, o que deve ser realizado por APOSTILA ao contrato,
estabelecendo-se a nova dotação orçamentária, permanecendo emvigor
demais cláusulas contratuais.
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Dessa feita, vislumbra-se que a mera indicação do crédito orçamentá r

da nota de empenho por onde correrão as despesas decorrentes de contrato
ou ajustes de serviços continuados são alterações que não afetam a execução

contratual, tampouco o seu valor, devendo, portanto, ser consignadas pormero
apostilamento, sem a necessidade de formalização mediante termo aditivo.

Destarte, recomenda-se para fins de segurança jurídica que as

alterações/modificações de cláusulas contratuais de qualquer natureza, sejam

realizadas por meio de APOSTILA.

coNcrusÃo
A alteração ora realizada se fundamenta no disposto no artigo 65, § 1o, da

Lei no 8.666/1993, que permite a modificação do contrato por conveniência da

Administração, e no artigo 41 da Lei no 4.320/1964, que autoriza a modificação

da dotação orçamentária, desde que devidamente registrada e justificada. A

adição de recursos se faz necessária para garantir a continuidade da execução

do objeto contratual, em razão das justificativas apresentadas. Assim, a

modificação orçamentária visa asseguraÍ que as obrigações previstas sejam

cumpridas integralmente, respeitando o equilíbrio financeiro do contrato e o

interesse público.
Viseu-P de e 2025.

PAU FERNA DES DA VA
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